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A inteligência artificial pode ser reconhecida 
como inventora ou titular de direitos autorais?

A 
inteligência artificial (IA) é uma 
área da ciência da computação 
que desenvolve sistemas capazes 

de simular habilidades humanas, como 
raciocínio, planejamento, aprendiza-
gem e percepção sensorial. Essas má-
quinas realizam tarefas que, tradicio-
nalmente, exigem inteligência humana. 
A IA vem criando obras em artes e escri-
ta com autonomia e qualidade estética 
notáveis, levantando discussões sobre 
a concessão de direitos autorais a essas 
aplicações autônomas. Os sistemas de 
direito autoral atuais, que consideram 
as obras como “criações do espírito” e 
os autores como pessoas físicas, enfren-
tam desafios com essas inovações.

A atribuição de titularidade sobre pro-
duções intelectuais geradas por uma Inte-
ligência Artificial é um tema controverso, 
especialmente considerando a capacidade 
dessas tecnologias de criar obras de maneira 
autônoma. Nesse contexto, surge o ques-
tionamento sobre a possibilidade de uma 
IA, atuando independentemente, ser titular 
de direitos autorais, mesmo que sua criação 
seja resultado de programação humana e 
limitada a processos sintáticos, sem alcançar 

a compreensão semântica característica da 
cognição humana. Esse cenário suscita re-
flexões sobre a ausência de intencionalidade 
e subjetividade na IA, elementos tradicional-
mente considerados essenciais para o reco-
nhecimento da autoria no âmbito jurídico.

A Lei nº 9.610/98, que regula os direitos 
autorais no Brasil, define o autor como a 
pessoa física que cria obras literárias, artís-
ticas ou científicas. Com o avanço da IA, tor-
na-se essencial adaptar essa legislação para 
contemplar as criações geradas por inteli-
gência artificial, especialmente consideran-
do que essas não possuem autonomia real 
ou intencionalidade. Doutrinadores como 
Sthéfano Bruno Santos Divino e Rodrigo Al-
meida Magalhães argumentam que a IA, por 
ser programada externamente, não deveria 
ser titular de direitos autorais.

Propõe-se, portanto, a criação de um siste-
ma de proteção sui generis que reconheça as 
contribuições únicas da IA sem confundir suas 
criações com as humanas. Essa abordagem 
requer uma reavaliação profunda da legislação 
vigente, bem como debates sobre as implica-
ções éticas, sociais e legais dessa mudança.

O Projeto de Lei (PL) 2.338/2023, atual-
mente em tramitação no Brasil, busca 

regular o uso da IA, refletindo a necessidade 
de uma legislação que acompanhe os avan-
ços tecnológicos sem antropomorfizar enti-
dades digitais. A integração da IA nos cam-
pos criativos exige uma adaptação das leis 
de direitos autorais para refletir a realidade 
tecnológica. Isso implica desenvolvimento 
de normas flexíveis e adaptativas, garan-
tindo que a inovação tecnológica esteja ali-
nhada com os princípios de justiça e ética. 
A discussão é ampla e envolve não apenas 
juristas, mas também tecnólogos, filósofos 
e a sociedade em geral, assegurando que as 
legislações futuras equilibrem inovação e 
direitos humanos, respeitando a distinção 
entre o humano e o produto da máquina.

À medida que a tecnologia avança em 
ritmo acelerado, as estruturas legais enfren-
tam o desafio de acompanhar e responder a 
novas demandas. A IA, enquanto ferramenta 
revolucionária, tem mostrado sua capaci-
dade de contribuir para inovações notáveis, 
mas também levanta questões profundas 
sobre autoria, responsabilidade e os limites 
do direito tradicional.

Questões sobre responsabilidade, éti-
ca programacional e os limites da autono-
mia das máquinas reforçam a urgência de 

estabelecer diretrizes claras que protejam 
tanto os indivíduos quanto a sociedade 
como um todo. Assim, a IA não apenas de-
safia os conceitos tradicionais de autoria e 
propriedade, mas também exige uma rea-
valiação da forma como o direito aborda a 
inovação tecnológica.

Essa discussão transcende fronteiras, 
envolvendo o direito transnacional e a har-
monização de normas internacionais. Criar 
um ambiente regulatório global, que equi-
libre inovação e proteção de direitos, será 
crucial para evitar conflitos entre jurisdições 
e promover uma governança eficiente da 
IA. O reconhecimento de que a tecnologia 
avança mais rápido do que as leis destaca a 
importância de uma abordagem proativa e 
colaborativa, unindo especialistas em direi-
to, tecnologia e ética.

Portanto, é inevitável concluir que o futu-
ro da regulação da IA na propriedade intelec-
tual, e em outros aspectos, dependerá de um 
esforço conjunto de legisladores, desenvol-
vedores e a sociedade em geral. O equilíbrio 
entre regulação e liberdade tecnológica será 
fundamental para o sucesso dessa jornada, 
moldando o impacto da IA na sociedade con-
temporânea e nas gerações futuras.

STF discute com a sociedade civil o trabalho em plataformas digitais

E
m 9 e 10 de dezembro de 2024, o Su-
premo Tribunal Federal (STF) realizou 
uma audiência pública, convocada 

pelo ministro Edson Fachin, para discutir 
a existência de vínculo empregatício en-
tre motoristas de aplicativos e empresas de 
plataformas digitais, no contexto do Recur-
so Extraordinário nº 144.6336/RJ.

O evento contou com 58 exposições, 
envolvendo empresas, trabalhadores, pes-
quisadores e entidades representativas, 
além das partes do processo: a Uber e a 
empregada, conforme decisão da 8ª Turma 
do Tribunal Superior do Trabalho (TST).

A Uber defendeu sua posição como 
empresa de tecnologia, argumentando 

que os motoristas possuem liberdade e 
autonomia no desempenho de suas ativi-
dades, o que tornaria o modelo incompa-
tível com o regime previsto na Consolida-
ção das Leis do Trabalho (CLT).

Por outro lado, a trabalhadora, repre-
sentada por Meilliane Villar, sócia da LBS 
Advogadas e Advogados, fundamentou-se 
nos princípios da primazia da realidade e 
da tutela constitucional do trabalho para 
sustentar a existência de vínculo empre-
gatício, conforme previsto na CLT. A argu-
mentação destacou que a relação apresenta 
características de pessoalidade, não even-
tualidade, onerosidade e subordinação.

A maioria das 58 exposições reforçou 

a necessidade de reconhecer, ao menos, 
a relação de trabalho, se não o vínculo 
empregatício.

Entre os pontos debatidos, destacou-se 
a defesa da competência da Justiça do Tra-
balho e a garantia de condições mínimas de 
trabalho decente, alinhadas ao Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentável nº 8 da ONU 
e à legislação internacional, com menção 
especial ao modelo espanhol.

O repasse dos custos da atividade em-
presarial à sociedade e a ausência de respon-
sabilidade social, trabalhista, tributária, con-
sumerista e concorrencial foram duramente 
criticados. O advogado da CUT, José Eymard 
Loguercio, também da LBS Advogadas e 

Advogados, classificou esse modelo como a 
criação de “Empresas Zona Franca”.

Ao término dos dois dias de audiência, 
concluiu-se que instituições acadêmicas, 
entidades públicas e trabalhadores conver-
gem na defesa do reconhecimento de que 
entregadores, entregadoras e motoristas são 
sujeitos de direitos humanos trabalhistas.

Como representante da Amae-DF na 
audiência, manifesto a esperança de que o 
STF, ao julgar o tema, acompanhe o enten-
dimento amplamente expresso pela socie-
dade civil. O reconhecimento do vínculo 
empregatício nessas relações é imprescin-
dível para a construção de uma sociedade 
mais justa, livre e igualitária.


